
 
 

1 
 

 
 
 

 

A reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um: Aprovação do período de férias do Diretor. 

Ponto dois: Análise do relatório da Inspeção Geral da Educação e Ciência sobre a 

gestão dos recursos docentes e utilização do crédito horário 2022-2023.  

Ponto três: Análise dos resultados das provas de exame do 9º ano nas disciplinas de 

Português e Matemática. 

Ponto quatro: Aprovação do relatório final de execução do plano anual 

de atividades, alínea a) do artigo 13° Dec. Lei 137/2012).  

Ponto cinco: Análise do relatório de monitorização interna do 3° período. 

Ponto seis: Apreciação dos resultados do processo de autoavaliação, alínea a) 

 do artigo 13° Dec. Lei 137/2012). 

Ponto sete: Pronuncia sobre os critérios de organização dos horários, (alínea I do 

artigo 13º do Dec. Lei 137/2012) 

Ponto oito: Plano de atividades de enriquecimento curricular do 1º ciclo - 22/23.  

Ponto nove: Outros assuntos. 

Deu-se início à reunião, registando-se a falta dos seguintes conselheiros: 

Lina Madeira, Ludovina Ruas, Ana Varela, Anabela Lopes, Carina Guedes, Francisco 

Cordeiro, Lisete Velez, Lúcia Velez, José Ramiro e Nuno Silva. 

Antes de dar início ao cumprimento dos assuntos da ordem de trabalhos, o presidente 

do Conselho Geral, referiu que nesta altura do ano se torna difícil agendar e realizar 
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uma reunião, pelo facto de alguns conselheiros já estarem no seu período de férias, 

por isso colocou à consideração dos presentes a pertinência de determinar uma data 

limite para a realização da última reunião de Conselho Geral em cada ano escolar. 

Todos os membros presentes concordaram que era melhor marcar uma data limite e 

sugeriram o dia 22 de julho, tendo essa data sido aprovada. Desta forma, todos os 

membros do Conselho Geral, o senhor diretor e a Câmara Municipal deverão ter em 

consideração esta data, para que todos os assuntos e documentos possam estar 

finalizados e disponíveis para apreciação e/ou aprovação neste órgão, sob pena de 

não poderem ser apreciados. O senhor diretor disse que não será tarefa fácil, mas 

que irá transmitir esta informação para que todos os envolvidos façam um esforço no 

sentido de cumprir esta determinação. 

De seguida, o presidente do Conselho Geral perguntou ao diretor se já tinha em 

mente uma visão idealizada do funcionamento da escola no próximo ano letivo, o qual 

respondeu que irá ter em linha de conta as propostas de melhoria vindas do Conselho 

Pedagógico.  

Relativamente ao ponto um da ordem de trabalhos,  foi aprovado o período de férias 

do diretor do Agrupamento, que decorrerá de dia dois a dia vinte e cinco de agosto. 

Ponto dois - Análise do Relatório da Inspeção Geral da Educação e Ciência sobre a 

Gestão dos Recursos Docentes e Utilização do Crédito Horário 2022-2023.  O senhor 

diretor fez uma breve síntese quanto a este ponto relativamente à visita da Inspeção 

ao Agrupamento e no que diz respeito às sugestões de melhoria expressas no 

referido relatório, referiu que a distribuição de serviço sempre foi feita de acordo com o 

normativo, apenas faltava o registo num documento. Referiu ainda que além dele, o 

diretor de turma do 9ºB e a sra. Coordenadora dos Diretores de Turma, também foram 

ouvidos pela equipa de inspeção. Relativamente ao problema detetado nos horários 

do grupo 100, foi corrigido ainda durante o decurso da intervenção, uma vez que o 

tempo dos intervalos é considerado tempo letivo. 

Sobre a não implementação do Apoio Tutorial Específico, tinha sido decidido pelo 

conselho pedagógico não lhe dar continuidade uma vez que os alunos não 

compareciam ao mesmo e a avaliação dos professores tutores e da sra. 
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Coordenadora do referido apoio, psicóloga do Agrupamento, também foi nesse 

sentido.  Referiu que perante o relatório da inspeção, a Escola irá adotar novas 

estratégias e implementar as medidas previstas neste âmbito, que são altamente 

recomendadas, uma vez que a escola dispõe de alunos que reúnem as condições 

para usufruírem destas medidas. Estes grupos funcionarão com o número mínimo de 

dez alunos, sendo atribuído um crédito horário específico de quatro horas a cada 

grupo de trabalho. 

O professor Serrão referiu que tendo em conta a diversidade de alunos e havendo até 

alguns que não dominam a leitura e a escrita, torna-se difícil a gestão da aula e o 

acompanhamento desses alunos se tiverem de permanecer dentro de aulas de 

disciplinas muito teóricas sem professores de apoio. Disse que chegar a todos se 

existirem situações destas, não é tarefa fácil para o professor tutor nem para o 

professor da disciplina, havendo vários alunos com um perfil de competências básicas 

não adquiridas. O Sr. diretor disse que os alunos devem estar inseridos nas turmas e 

nas aulas das disciplinas porque a educação tem de ser inclusiva, ao que o professor 

Serrão respondeu o porquê da autorização de turmas pief se a educação é inclusiva, 

referindo que em situações limite não há condições para trabalhar com alunos com 

falta de pré-requisitos. O professor António Correia questionou como é que se define o 

perfil do professor tutor e se alguém sabe qual é esse perfil. O diretor respondeu que 

acima de tudo terá que ser um professor com alguma sensibilidade para este tipo de 

alunos, mas reconhece que não é fácil fazer a atribuição dessas horas, referindo que 

se deve ter algum cuidado ao atribuir as horas que por vezes são atribuídas a 

professores que têm insuficiência letiva e não em função das competências 

desejáveis para a função. 

O professor Serrão voltou a frisar que as orientações que vêm da tutela são 

idealizadas e não pensadas para cada escola em particular, daí é preciso que a 

organização do serviço seja bem pensada e que certamente se servir os propósitos de 

melhorar as aprendizagens, pode ter alguma flexibilidade. Ainda em relação ao 

relatório, considera que a articulação vertical é difícil de concretizar sobretudo entre as 

educadoras do pré-escolar e as professores do primeiro ciclo e os 2º e 3º ciclos 

sobretudo devido à distância e incompatibilidade de horários embora possaa ser muito 

melhorada entre os professores do 2º e 3º ciclos. Em relação à articulação realizada 
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no ano anterior considera que foi bem delineada, contudo não teve melhores 

resultados por falha nos momentos de articulação e monitorização do trabalho, pelo 

que em vez de voltar ao modelo anterior ou a outro que ainda não existe e ninguém 

viu desenhado, seria mais acertado refletir sobre o que falhou e não partir de novo do 

zero. Deu como exemplo a hora da turma que deveria ter recebido orientações 

provenientes dos momentos de articulação interdisciplinar. Referiu que já analisou a 

única proposta que foi apresentada no Conselho Pedagógico que contempla reuniões 

de conselho de departamento, reuniões de conselho de turma, preparação de 

atividades do PAA, trabalho colaborativo, planificação de DAC, e outras atividades, 

seja uma repetição do que aconteceu este ano, não permitindo sequencialidade na 

planificação/articulação das atividades que têm em vista o desenvolvimento de 

aprendizagens e aquisição de competências de qualidade, conforme referido pela 

IGEC no seu relatório. Entende que no próximo ano, deverá ser feito um esforço para 

melhorar a articulação entre ciclos, com a necessidade de definir como se pode 

conseguir ter esses momentos de articulação, tendo em conta a distância e a não 

sincronia das horas destinadas a trabalho cooperativo entre ciclos.  

Ponto três: Análise dos resultados das provas de Exame do 9º ano nas disciplinas de 

Português e Matemática. 

Relativamente aos resultados constatou-se que a média de Português foi de 2,4 e 

Matemática de 1,76. No agrupamento realizaram exame, vinte e seis alunos, os 

resultados registam dez níveis positivos a Português e um nível positivo a Matemática. 

Apenas um aluno se encontra, neste momento, não aprovado, indo o mesmo realizar 

os exames da segunda fase. O professor Serrão entende que estes resultados são 

preocupantes e que se deve tentar perceber porque acontecem e que medidas se 

devem tomar para que os resultados melhorem.  O sr. diretor referiu que a escola tem 

bons alunos e que não se deve fazer a visão da escola unicamente pelo seu 

desempenho em noventa minutos. Disse que no próximo ano letivo irá existir um 

apoio de preparação para os exames no início do 9º ano. O professor Serrão 

considera que os alunos são tão capazes como os de outras escolas mas que não se 

preocupam em obter bons resultados, existindo uma cultura nacional de 

despreocupação com a aprendizagem, que leva os alunos a desconsiderar os 

exames, as provas de aferição e os testes sumativos. Disse que quando conversa 
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com colegas de outras escolas, referem a mesma situação, o que sugere que o 

problema é transversal ao País mas entende que a Escola deve fazer alguma coisa e 

pensar em estratégias e apoios que mudem estas atitudes face à aprendizagem.  

Sugere que se definam estratégias e que se comecem a preparar os alunos logo no 

início do 3º ciclo, tendo em vista a realização das provas externas e não apenas um 

foco a incidir no trabalho dos alunos do 9º ano, visto os exames serem provas de final 

de ciclo e não de um só ano.  

A conselheira Marta Alexandre questionou o porquê de os exames do 9º ano terem 

sido feitos em suporte digital. O senhor diretor respondeu que foi feito um convite às 

escolas pelo ministério, tendo esse mesmo convite sido apresentado ao conselho 

pedagógico, que após analisar a situação e as garantias apresentadas pelo JNE e 

IAVE e com base na experiência da escola nas provas de aferição não identificou 

qualquer inconveniente na participação neste modelo piloto. A conselheira Marta 

Alexandre considera que teria sido importante essa preparação logo de início. O 

diretor acrescentou que ao longo do ano, os professores trabalharam com os alunos 

em diferentes situações em suporte digital e que quando que foi disponibilizada a 

plataforma e as provas modelo para que os alunos se ambientassem, os professores 

começaram a familiarizar os alunos com a mesma. O presidente do conselho geral 

referiu que alertou para o facto, no início do ano, recomendou a generalização da 

utilização de plataformas de ensino/aprendizagem, acrescentando que alunos e 

professores têm gratuitamente à disposição a melhor que existe no País, e que é paga 

pelo Município. Referiu ainda que este recurso é pouco aproveitado em geral, e que 

devia ser mais utilizado. 

Ponto quatro: - Aprovação do relatório final de execução do plano anual de atividades, 

alínea a) do artº 13º do Dec-lei 137/2012. 

O presidente do conselho geral começou por dar os parabéns ao coordenador do 

PAA, que ao longo dos anos tem vindo a fazer um esforço para melhorar o documento 

bem como a sua avaliação. Regista-se que todas as atividades realizadas foram 

avaliadas e que as que não foram realizadas tiveram a respetiva justificação. 

Considerou-se que as atividades que constam no PAA são bastante enriquecedoras e 

que muitas procuraram envolver toda a comunidade escolar. O professor Serrão 
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considerou que a Orientação Vocacional, destinada aos alunos de 9º ano, ocupou 

grande parte dos tempos letivos de Hora da Turma inviabilizando a realização de 

diversas atividades culturais. Que embora seja uma importante atividade do interesse 

pessoal dos alunos, a Orientação deveria ter a sua realização repensada, talvez 

ocupando uma parte de uma tarde livre de forma a não comprometer um período de 

realização de atividades pedagógicas que visam o desenvolvimento de aprendizagens 

de qualidade. 

O professor António Correia referiu que a atividade de encerramento do ano letivo 

para o 2º e 3º ciclo, realizada junto à barragem do Maranhão, foi muito bem 

conseguida, tendo havido envolvimento de diferentes parceiros e que é muito 

importante que os encarregados de educação sejam convidados a participar neste 

tipo de atividades.  

A conselheira Célia Gil, lamentou que em Avis não tivesse acontecido uma festa de 

final de ano para o 1º ciclo e pré-escolar, uma vez que se realizaram várias festas a 

nível de turma, umas com lanche e outras sem, considerando-as “deprimentes”. A 

conselheira Filomena Dias interveio e disse que essa situação não se passa nas 

restantes freguesias e onde toda a logística é mais fácil de gerir, mas que já se 

realizaram festas em Avis com o envolvimento dos encarregados de educação, 

embora ultimamente se venha a perder este espírito. A conselheira Maria João 

Ramalho, sendo professora de uma turma do primeiro ciclo durante quatro anos, 

referiu que sempre manifestou intenção de realizar uma festa com os encarregados 

de educação, que devia isso aos pais dos seus alunos, e que por isso teria realizar a 

festa num horário compatível com os empregos dos pais. Que compreendia que nem 

todas as colegas tivessem disponibilidade para realizar uma festa ao final da tarde 

que se prolonga pela noite dentro. Em conclusão, todos os membros do Conselho 

Geral consideraram que é importante realizar uma festa de final de ano em Avis como 

se fazia antes da pandemia, para todos os alunos do 1º ciclo e pré-escolar e que 

envolva todos os encarregados de educação. Ficou o compromisso de envidar 

esforços no sentido de encontrar a melhor maneira de a concretizar. 

Ponto cinco - Análise do relatório de monitorização interna do 3° período. O presidente 

do conselho geral começou por enaltecer o trabalho desenvolvido pela equipa de 



 
 

7 
 

autoavaliação, que executa um trabalho muito burocrático e pouco agradável, mas 

necessário porque permite ter uma visão da evolução e do conjunto geral dos 

resultados das aprendizagens, referindo, contudo que embora sejam úteis, por vezes 

são enganadoras.  

A observação do documento permite perceber os resultados, tanto por anos de 

escolaridade, como por disciplinas, sendo visível a qualidade do sucesso, verificando-

se a taxa de sucesso e os desvios em relação às metas. 

Ponto seis - Apreciação dos resultados do processo de autoavaliação, (alínea 

k do artigo 13° Dec. Lei 137/2012). O diretor fez uma breve análise do documento em 

apreciação, referindo que dele fazem parte as medidas do projeto TEIP, avaliadas nos 

diferentes eixos e o modo como se conseguiram, ou não atingir os objetivos. Fez 

questão de realçar que o facto de haver um elevado número de participações 

disciplinares, não quer dizer que haja na escola graves problemas de indisciplina. A 

maioria das ocorrências são devidas às condições das instalações e à falta de 

espaço, porque os alunos permanecem nos corredores quando o tempo não permite 

que estejam no exterior, daí que haja barulho e algumas brincadeiras mais sonoras e 

agitadas.  Referiu que apelou ao bom senso de todos, nomeadamente do pessoal 

auxiliar, pois é normal que durante os intervalos os alunos corram e falem mais alto 

nos corredores.  O professor Serrão referiu que não existem problemas graves de 

mau comportamento no Agrupamento, mas que alerta há muitos anos, para o facto de 

existirem e serem tolerados comportamentos inadequados dentro da sala de aula, 

comportamentos que promovem o burburinho e distração e que todos já 

consideramos normais. Que sente que este problema acontece sobretudo a partir do 

7º ano, havendo necessidade de todos refletirmos sobre o assunto e através de 

estratégias comuns procedermos para melhorar a atitude dos alunos dentro da sala 

de aula. Para a conselheira Marta Alexandre é importante que a escola encontre 

atividades que sejam do interesse dos alunos para que os mesmos gostem de estar 

na escola e estando a desenvolver atividades do seu agrado, poderá contribuir para a 

melhoria de alguns comportamentos menos adequados. O professor António Correia 

disse que era preciso tirar os alunos das salas para aprenderem de uma forma 

diferente, referindo que o fazia com os seus alunos. O professor Francisco Serrão 



 
 

8 
 

lembrou que as disciplinas não são todas iguais e que os espaços e tempos 

tradicionais continuam a ser válidos. 

O presidente do conselho geral sugeriu que o relatório elaborado pela equipa de 

autoavaliação, passe a ter no final uma síntese dos aspetos mais relevantes e de fácil 

leitura, pois o documento é bastante extenso e complexo, tornando-se assim mais 

fácil a sua compreensão por parte de toda a comunidade educativa. 

Ponto sete - Pronuncia sobre os critérios de organização dos horários, (alínea I do 

artigo 13º do Dec.Lei 137/2012). Relativamente a este ponto, o senhor diretor deu a 

conhecer o que foi aprovado em conselho pedagógico. Referiu que os professores de 

Educação Física apresentaram uma proposta de alteração dos tempos letivos, para 

que a disciplina passe a ter um bloco de 100 minutos de forma a permitir as 

deslocações ao pavilhão multiusos de Benavila.  

A conselheira Marta Alexandre pediu permissão para se ausentar da reunião e saíu. 

Relativamente ao 1º ciclo e pré escolar, o horário será igual em todas as escolas: das 

9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 15 horas e 30 minutos e no 2º e 

3º ciclo manter a matriz horária em vigor desde janeiro de 2023. O Conselho 

Pedagógico considera que sempre que possível se deve dar prioridade às aulas 

teóricas no período da manhã e prevalecer a continuidade pedagógica ao longo do 

ciclo por parte dos docentes. 

O presidente do conselho geral questionou o diretor sobre a possibilidade de haver 

clubes, no próximo ano letivo, o qual respondeu que qualquer professor pode 

apresentar uma proposta e desenvolvê-la dentro ou fora das suas aulas, sendo difícil 

a atribuição de tempos letivos para o efeito, pois temos de privilegiar as diferentes 

coadjuvações, o apoio ao estudo e os tempos de articulação.  O professor Francisco 

Serrão questionou como seria possível haver um clube no horário de uma disciplina 

curricular. O senhor diretor referiu que existem professores a realizar atividades sem 

tempos, nomeadamente os programas erasmus, o clube europeu e outros; ao que o 

presidente questionou se entende que os professores devem trabalhar gratuitamente. 

Questionou ainda quais as horas atribuídas ao projeto eco-escolas. O diretor 

esclareceu que não há horas para atribuir a este projeto, que no presente ano letivo 
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apenas foi atribuída uma hora à professora coordenadora do eco-escolas e que as 

horas do crédito horário têm sido encaminhadas para a articulação e coadjuvações. 

Sendo este um projeto tão importante para as escolas, o presidente do conselho 

geral, considera que é necessário repensar esta atribuição de horas que é 

manifestamente insuficiente para que se consiga desenvolver e organizar atividades 

de forma adequada. Referiu que o mesmo se passa em relação ao Plano Nacional 

das Artes, que não está a funcionar e que a escola não está a aproveitar duas horas 

que a tutela atribui ao coordenador do plano para o trabalho de planificação e 

acompanhamento e que isso não deve acontecer. Sugeriu ao diretor que pense de 

que forma se podem garantir as horas para vitalizar o plano das artes e que as horas 

em questão são sempre validadas pelo ministério.   

Em relação ao horário de funcionamento dos Serviços Administrativos, sugeriu que o 

Sr. Diretor pense em conjunto com a Srª Coordenadora Técnica a possibilidade de os 

serviços administrativos terem um horário mais conveniente para a comunidade, 

questionando se não seria possível abrir o serviço às nove horas e não encerrar à 

hora de almoço, visto haver cinco funcionários na secretaria. A conselheira Firmina 

Januário referiu que faria todo o sentido, nomeadamente para os professores que 

trabalham nas freguesias e que aproveitam a hora de almoço para tratarem de alguns 

assuntos. As professoras Maria João Ramalho e Filomena Dias concordaram 

entendendo que era uma solução importante para quem não está na sede do 

Agrupamento. A professora Firmina pediu também que se facilitasse ao máximo o 

envio de documentos via e-mail. O diretor disse que isso é possível e que quem tiver 

assinatura digital facilita esse processo. O professor Serrão referiu que os serviços 

abertos à hora de almoço facilitam a vida aos encarregados de educação, que na hora 

de almoço se poderão deslocar à secretaria sem necessidade de faltar ao trabalho. 

Ponto oito – Plano de atividades de enriquecimento curricular do 1º ciclo – 22/23. 

Neste ponto o presidente do conselho geral começou por referir que a oferta continua 

a mesma, não tendo sido tomadas em conta as sugestões feitas no final do ano letivo 

passado. A representante da autarquia, Telma Bento referiu que a oferta tem que 

contemplar os domínios previstos na lei, mas que dentro desses domínios irá tentar 

que as atividades sejam mais abrangentes e se não for possível desenvolvê-las com 

os técnicos do município, terão que contratar mais técnicos. Referiu ainda que foi feito 
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um reajuste na distribuição das horas, tendo em atenção a sugestão vinda do grupo 

de educação física, passando assim para duas horas em vez de uma. O professor 

Serrão voltou a sugerir que as atividades tivessem uma componente mais cultural e 

referiu que a componente de tic deixou de fazer sentido porque hoje essas 

competências são consideradas transversais. 

Ponto nove - Outros assuntos.  Neste último ponto, o presidente do conselho geral 

passou a ler a resposta enviada pela professora coordenadora do projeto Erasmus, às 

questões levantadas na reunião de vinte e cinco de maio pelas conselheiras Marta 

Alexandre e Mónica Deodato. A este documento juntou ainda os seguintes: folha de 

presenças da reunião com os alunos (19/10/22); informação aos alunos sobre início 

das atividades; lista de presenças nas atividades; planta de localização da sala do 

futuro e prints da turma erasmus no classroom. A conselheira Mónica Deodato 

lamentou que a única questão por si levantada, não tenha sido respondida pela 

coordenadora e que foi a de a professora não ter deixado entrar a aluna por estar 

atrasada, o que causou a desmotivação e frustração da aluna. 

Os documentos referidos no ponto nove serão anexados ao original desta ata. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião da qual será lavrada a 

presente ata, que depois de lida e aprovada será assinada por mim que a secretariei e pelo 

senhor presidente do Conselho Geral. 

 

Benavila, 26 de julho de 2023 

 

O presidente do Conselho Geral                                          A secretária 

____________________________                      ________________________ 

Francisco Serrão      Firmina Januário 

 

 


